
DECISÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EUROPOL 

de 4 de Junho de 2009 

que estabelece o regime de selecção, prorrogação do mandato e exoneração do Director e dos 
Directores-Adjuntos da Europol 

(2009/1011/JAI) 

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EUROPOL, 

Tendo em conta a Decisão do Conselho de 6 de Abril de 2009 
que cria o Serviço Europeu de Polícia (EUROPOL) ( 1 ) (adiante 
designada por «Decisão Europol») e, nomeadamente, o n. o 9, 
alínea g), do artigo 37. o , os n. os 1 a 3 e 7 do artigo 38. o e o 
artigo 39. o , 

Tendo em conta o Estatuto dos Funcionários das Comunidades 
Europeias (adiante designado por «Estatuto dos Funcionários») e 
o Regime aplicável aos outros agentes das Comunidades Euro­
peias (adiante designado por «Regime aplicável aos outros agen­
tes»), estabelecidos pelo Regulamento (CEE, Euratom, CECA) 
n. o 259/68 do Conselho ( 2 ), 

Tendo em conta o disposto no artigo 12. o do Regime aplicável 
aos agentes temporários e no capítulo IX do título II do Regime 
aplicável aos outros agentes, relativo ao termo do serviço dos 
agentes temporários, 

Tendo em conta a Decisão SEC(2009) 27/2 da Comissão de 
12 de Janeiro de 2009, que contém directrizes em matéria de 
selecção e nomeação dos directores das agências reguladoras, 
agências executivas e empresas comuns, 

Tendo em conta o regulamento interno do Conselho de Admi­
nistração, 

Considerando o seguinte: 

(1) Compete ao Conselho de Administração estabelecer as 
normas aplicáveis à selecção, prorrogação do mandato 
e exoneração do Director e dos Directores-Adjuntos da 
Europol, normas essas que devem ser aprovadas pelo 
Conselho, por maioria qualificada, antes de entrarem 
em vigor; 

(2) A selecção do Director e dos Directores-Adjuntos deve 
obedecer a um procedimento objectivo e transparente, 
sem prejuízo da confidencialidade dos trabalhos e da 
protecção dos dados pessoais processados no âmbito 
do processo de selecção; 

(3) É desejável que se adoptem procedimentos análogos aos 
previstos na Decisão SEC(2009) 27/2 da Comissão de 
12 de Janeiro de 2009; 

(4) Os processos de selecção destinam-se a identificar os 
candidatos mais qualificados para o lugar a preencher; 

(5) A Europol, na sua qualidade de empregador, segue uma 
política de promoção da igualdade de oportunidades, 

ESTABELECE O SEGUINTE REGIME: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1. o 

1. O presente Regime é aplicável à selecção, prorrogação do 
mandato e exoneração do Director e dos Directores-Adjuntos, a 
que se refere o artigo 38. o da Decisão Europol. 

2. Quando o Director está temporariamente impedido de 
exercer as suas funções por período superior a um mês, ou 
quando o lugar de Director se encontra vago, as respectivas 
funções são exercidas por um Director-Adjunto. A ordem de 
substituição a seguir para o efeito é definida pelo Conselho de 
Administração. 

3. Qualquer referência no presente Regime a uma pessoa do 
sexo masculino deve ser entendida como dizendo igualmente 
respeito a uma pessoa do sexo feminino, e vice-versa, a menos 
que o contexto indique claramente o contrário. 

CAPÍTULO 2 

PROCEDIMENTOS DE SELECÇÃO 

Artigo 2. o 

O processo de selecção obedecerá aos princípios consagrados 
no n. o 1 do artigo 12. o do Regime aplicável aos outros agentes. 

Artigo 3. o 

1. O lugar de Director ou de Director-Adjunto considera-se 
vago: 

a) nove meses antes do termo do mandato do seu titular, 

b) após a recepção pelo Conselho de uma carta de demissão, 

c) após a adopção pelo Conselho de decisão de demitir ou 
exonerar por qualquer outra forma o seu titular do exercício 
das suas funções nos termos do capítulo 4 do presente 
Regime, 

d) nove meses antes da data em que o seu titular atinge 65 
anos de idade, ou 

e) por morte do titular.
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2. O Conselho de Administração emite um aviso de abertura 
de vaga por cada vaga que é aberta. Em caso de vacatura de um 
lugar de Director-Adjunto, a elaboração do aviso de abertura de 
vaga é da responsabilidade do Conselho de Administração, após 
consulta ao Director. 

O aviso de abertura de vaga deve integrar os seguintes elemen­
tos, explicitados de forma clara e circunstanciada: 

a) uma descrição genérica das atribuições e da missão da Eu­
ropol, em conformidade com os termos da Decisão Europol; 

b) uma descrição das principais funções e deveres do Director 
ou Director-Adjunto, consoante o caso, com as devidas re­
ferências às disposições pertinentes da Decisão Europol; 

c) os critérios de elegibilidade que os candidatos deverão satis­
fazer; 

d) o perfil requerido para a função, incluindo quaisquer atribu­
tos que se reputem relevantes para o seu exercício e que 
devam servir de critério de selecção; 

e) uma perspectiva geral do processo de selecção e nomeação; 

f) os termos e condições de emprego, incluindo a categoria 
atribuída à função, a natureza do contrato proposto e a 
duração do mandato; 

g) as modalidades e a data-limite para a apresentação de can­
didaturas. 

3. O processo de selecção inclui uma avaliação destinada a 
testar as competências e capacidades específicas dos candidatos. 

As características e as modalidades da avaliação a efectuar para 
preenchimento de cada vaga são definidas pelo Conselho de 
Administração, que pode decidir recorrer aos serviços de um 
centro de avaliação externo. 

4. O aviso de abertura de vaga prescreverá ainda que as 
candidaturas serão apresentadas por escrito, acompanhadas de 
um curriculum vitae pormenorizado, de uma carta de justificação 
dos motivos subjacentes à sua apresentação e das referências 
relativas ao carácter do concorrente pertinentes em sede de 
análise da sua aptidão para o desempenho dos deveres próprios 
do cargo a preencher, dirigida ao Presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de seis semanas a contar da data de 
publicação do aviso de abertura de vaga no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O aviso de abertura de vaga incluirá ainda informação sobre o 
controlo de segurança a que o candidato seleccionado será 

submetido, de acordo com as normas adoptadas nos termos 
do artigo 40. o da Decisão Europol. 

Artigo 4. o 

1. Compete ao Conselho de Administração assegurar a pu­
blicação do aviso de abertura de vaga referido no n. o 2 do 
artigo 3. o no Jornal Oficial da União Europeia e noutros meios 
de comunicação social, incluindo jornais nacionais e publicações 
especializadas, para garantir a sua máxima divulgação em todos 
os Estados-Membros. 

2. A Europol informa as unidades nacionais Europol da aber­
tura de vaga para o lugar de Director ou de Director-Adjunto. 
As unidades nacionais notificam a vacatura às autoridades com­
petentes dos Estados-Membros. Cabe às referidas autoridades 
dar conhecimento da mesma aos respectivos departamentos e 
a todo o pessoal a quem possa interessar. 

3. A Europol enviará aos candidatos um aviso de recepção. 

Artigo 5. o 

1. O Conselho de Administração cria um comité de selecção 
(adiante designado por «comité») que avalia as candidaturas re­
cebidas e elabora um relatório fundamentado destinado ao Con­
selho de Administração, nos termos do disposto no artigo 6. o 
do presente Regime. 

2. No processo de selecção do Director, o Comité é com­
posto pelos representantes da Comissão e de seis Estados-Mem­
bros no Conselho de Administração, que este designará por 
meio de sorteio. 

3. No processo de selecção do Director-Adjunto, o Comité é 
composto pelo Director, ou por um Director-Adjunto a título 
de delegação de poderes, e pelos representantes da Comissão e 
de cinco Estados-Membros no Conselho de Administração, que 
este designará por meio de sorteio. 

4. Quando um membro do Conselho de Administração de­
signado nos termos dos n. os 2 e 3 não puder participar nos 
trabalhos do Comité, será substituído pelo membro suplente da 
Comissão ou do Estado-Membro em causa no Conselho de 
Administração, consoante o caso. 

5. Se houver razões para crer que um membro do Comité 
tem uma relação pessoal com um dos candidatos, ou caso se 
verifique qualquer outra situação de potencial conflito de inte­
resses, esse membro não participará no processo de selecção, 
sendo substituído pelo seu suplente nos termos estipulados no 
n. o 4. 

6. As funções de secretariado do Comité são asseguradas 
pelo Secretariado do Conselho de Administração.
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Artigo 6. o 

1. Na primeira reunião do Comité, os membros designarão, 
de entre si, um presidente. 

2. O Comité pode ser assistido no exercício das suas funções 
por um consultor de recursos humanos externo, por deliberação 
do Conselho de Administração, tomada por sua própria inicia­
tiva ou a pedido do Comité. Não será conferido estatuto de 
membro do Comité ao consultor de recursos humanos externo. 

3. Incumbe ao Comité: 

a) identificar todos os candidatos elegíveis para a função, de 
acordo com os critérios enunciados no aviso de abertura 
de vaga; 

b) proceder a uma primeira avaliação dos candidatos elegíveis, 
tendo em conta as suas qualificações profissionais, compe­
tências e experiência e as referências relativas ao carácter 
apresentadas, para seleccionar os que devem ser objecto de 
avaliação ulterior pelo Comité; 

c) organizar uma avaliação dos candidatos nos termos do dis­
posto no n. o 3 do artigo 3. o do presente Regime; 

d) entrevistar os candidatos, para aferir as suas qualificações e 
competências à luz dos critérios enunciados no aviso de 
abertura de vaga, e 

e) elaborar um relatório devidamente fundamentado sobre as 
candidaturas recebidas e o procedimento seguido, incluindo: 

i) a lista dos candidatos elegíveis, com a indicação daqueles 
de entre eles que foram entrevistados pelo Comité, 

ii) a lista dos candidatos, classificados por ordem de mérito, 
que cumprem todos os critérios de elegibilidade e que, no 
entender do Comité, satisfazem de modo mais cabal os 
critérios de selecção especificados no aviso de abertura de 
vaga. 

4. Os trabalhos do Comité ficarão integralmente registados, 
nomeadamente mediante o recurso a fichas de avaliação criadas 
em conformidade com os critérios especificados no aviso de 
abertura de vaga e quaisquer directrizes adicionais que o Conse­
lho de Administração entenda estabelecer. As fichas de avaliação 
e um resumo da apreciação individual global do Comité serão 
apensos aos processos de candidatura de cada candidato. 

5. O produto de quaisquer trabalhos que sejam efectuados 
em nome do Comité pelo seu secretariado, por um ou mais 
membros ou por um consultor de recursos humanos externo 
será submetido ao pleno do Comité para análise e aprovação. 

6. A decisão de adopção do relatório pelo Comité é assinada 
pelo presidente e por outro membro do Comité. 

7. O presidente do Comité transmitirá ao Conselho de Ad­
ministração, no mais breve espaço de tempo após a realização 
das entrevistas, o relatório elaborado pelo Comité, bem como os 
processos integrais de candidatura dos candidatos entrevistados. 

Artigo 7. o 

No termo de cada fase do processo de selecção, o secretariado 
do Comité comunicará por escrito os resultados da mesma aos 
candidatos preteridos. 

Artigo 8. o 

1. Os trabalhos do Comité têm lugar na Haia, salvo delibe­
ração em contrário do Conselho de Administração. 

2. Os membros do Comité e os candidatos convidados a 
prestar provas e para entrevistas serão reembolsados das despe­
sas de viagem e das despesas de alojamento e estadia, nos 
termos das normas aplicáveis. 

Artigo 9. o 

1. O Conselho de Administração convidará o presidente do 
Comité a dar conta do processo de selecção levado a cabo e a 
apresentar o relatório do Comité. 

2. O Conselho de Administração pode decidir entrevistar os 
candidatos constantes da lista de mérito do Comité e qualquer 
outro candidato elegível que haja sido entrevistado pelo mesmo. 

3. Com base no relatório apresentado pelo Comité e, quando 
aplicável, nos resultados das entrevistas realizadas nos termos 
do n. o 2, o Conselho de Administração adoptará um parecer 
fundamentado em que: 

a) apresenta a lista dos candidatos elegíveis, 

b) indica uma lista restrita de pelo menos três candidatos ade­
quados, classificados por ordem de mérito, e 

c) atesta que os candidatos constantes da lista restrita preen­
chem as condições previstas no n. o 2 do artigo 12. o do 
Regime aplicável aos outros agentes e todos os critérios de 
elegibilidade consignados no aviso de abertura de vaga. 

4. Caso se conclua que um membro do Conselho de Admi­
nistração faz parte da lista de candidatos, ou caso se verifique 
em relação a um membro do referido Conselho qualquer outra 
situação de potencial conflito de interesses, esse membro não 
estará presente acto de elaboração do parecer do Conselho de 
Administração.
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5. O Presidente do Conselho de Administração enviará o 
parecer do Conselho de Administração e os processos integrais 
de candidatura de todos os candidatos da lista restrita ao Con­
selho, para que este possa deliberar nos termos do preceituado 
no artigo 38. o da Decisão Europol com base em todos os 
elementos de informação relevantes. 

6. Os candidatos preteridos pelo Conselho de Administração 
serão informados, por escrito, pelo secretariado do Conselho de 
Administração do resultado do processo de selecção. 

Artigo 10. o 

Após a nomeação pelo Conselho do candidato escolhido, o 
secretariado do Conselho de Administração notificará formal­
mente o resultado do processo de selecção a todos os concor­
rentes ao lugar. O prazo de três meses para apresentação de 
reclamações nos termos do artigo 90. o do Estatuto dos Funcio­
nários conta-se a partir da data dessa notificação. 

Artigo 11. o 

1. Os trabalhos do Comité e do Conselho de Administração 
são secretos. 

2. Os membros do Comité, bem como os membros do 
Conselho de Administração e todos os agentes da Europol e 
de qualquer serviço de avaliação ou consultor de recursos hu­
manos externo eventualmente envolvido no processo de selec­
ção guardarão o mais rigoroso sigilo a respeito do trabalho 
desenvolvido. 

CAPÍTULO 3 

PRORROGAÇÃO DO MANDATO 

Artigo 12. o 

1. Quando o mandato do Director ou de um Director-Ad­
junto nomeado ao abrigo do artigo 38. o da Decisão Europol 
puder ser prorrogado nos termos dos n. os 1 e 2 do mesmo 
artigo, o Conselho de Administração dispõe da faculdade de 
preterir o procedimento estabelecido no capítulo 2. Nesse caso, 
o Conselho de Administração enviará ao Conselho, o mais 
tardar até doze meses antes do termo do mandato, uma pro­
posta de prorrogação do mesmo. No seu parecer, o Conselho de 
Administração terá designadamente em consideração os resulta­
dos obtidos pelo Director ou pelo Director-Adjunto ao longo 
do primeiro mandato, os relatórios anuais de avaliação do seu 
desempenho redigidos nos termos do n. o 2 do artigo 15. o do 
Regime aplicável aos outros agentes e a missão e as necessida­
des da Europol nos próximos anos. 

A emissão do parecer do Conselho de Administração no sentido 
da prorrogação do mandato de um Director-Adjunto deve ser 
precedida de consulta ao Director. 

2. O procedimento previsto no capítulo 2 aplica-se quando o 
Conselho de Administração entender não o preterir, quando o 
Conselho decidir não prorrogar o mandato do Director ou do 
Director-Adjunto em causa ou ainda quando o Conselho não 
tomar uma decisão sobre a matéria no prazo de três meses a 
contar da recepção do parecer do Conselho de Administração. 

CAPÍTULO 4 

CESSAÇÃO DE FUNÇÕES 

Artigo 13. o 

1. Para além da cessação por morte, o Director ou Director- 
-Adjunto cessa as suas funções, nos termos do disposto no 
artigo 47. o , alínea a), do Regime aplicável aos outros agentes, 
no final do mês em que atinge 65 anos de idade. 

2. A decisão de exonerar o Director ou um Director-Adjunto 
cabe ao Conselho, deliberando por maioria qualificada, após 
parecer do Conselho de Administração, nos termos dos artigos 
15. o e 17. o do presente Regime. 

3. O parecer do Conselho de Administração sobre a exone­
ração de um Director-Adjunto é lavrado após consulta ao Di­
rector. 

Artigo 14. o 

1. O Director ou Director-Adjunto que pretenda demitir-se 
antes do termo do seu mandato deve comunicar a intenção de 
deixar o serviço da Europol por escrito e de modo inequívoco, 
propondo uma data a partir da qual a demissão poderá produzir 
efeitos, nos termos do disposto na subalínea ii) da alínea b) do 
artigo 47. o do Regime aplicável aos outros agentes. 

2. A carta de demissão será dirigida ao Presidente do Conse­
lho, com conhecimento ao Presidente do Conselho de Adminis­
tração e ao Director, no caso de demissão de um Director- 
-Adjunto. 

Artigo 15. o 

1. A pedido do Conselho de Administração, o Conselho 
pode decidir exonerar das suas funções o Director ou um Di­
rector-Adjunto, nos termos do artigo 47. o , alínea b), do Regime 
aplicável aos outros agentes, mediante pré-aviso e preenchi­
mento das condições previstas na subalínea ii) ou iii) do artigo 
citado. 

2. O Conselho pode exonerar das suas funções o Director ou 
um Director-Adjunto sem aviso prévio, a pedido do Conselho 
de Administração, quando se verifiquem as condições previstas 
na alínea a) ou b) do artigo 48. o do Regime aplicável aos outros 
agentes.
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3. O Conselho exonerará das suas funções o Director ou um 
Director-Adjunto, sem aviso prévio, quando se verifiquem as 
condições previstas no artigo 50. o do Regime aplicável aos 
outros agentes. Nesse caso, o Conselho declarará a cessação 
de funções, depois de ouvir o visado, e após conclusão do 
processo disciplinar mencionado no n. o 2 do artigo 16. o do 
presente Regime. 

Previamente à exoneração, o Director ou o Director-Adjunto em 
causa poderá ser suspenso de funções, por deliberação do Con­
selho de Administração, no primeiro caso, e por decisão do 
Director, no segundo, de acordo com o disposto no n. o 2 do 
artigo 50. o do Regime aplicável aos outros agentes e nos artigos 
23. o e 24. o do anexo IX do Estatuto dos Funcionários. 

Artigo 16. o 

1. O incumprimento intencional ou por negligência por 
parte do Director ou de um Director-Adjunto das obrigações 
que sobre ele impendem ao abrigo da Decisão Europol ou do 
Regime aplicável aos outros agentes constitui fundamento para 
acção disciplinar, nos termos do artigo 50. o -A do Regime apli­
cável aos outros agentes, do título VI do Estatuto dos Funcio­
nários e, quando aplicável, do anexo IX do mesmo Estatuto. 

Configura incumprimento dessas obrigações, entre outros, a 
prestação deliberada de falsas declarações referentes quer às 
respectivas qualificações profissionais quer aos requisitos previs­
tos no n. o 2 do artigo 12. o do Regime aplicável aos outros 
agentes, quando essas declarações tenham constituído um factor 
determinante para o seu provimento no cargo. 

2. À instauração e à tramitação do processo disciplinar são 
aplicáveis as disposições do anexo IX do Estatuto dos Funcio­
nários. 

Artigo 17. o 

1. Em caso de violação grave, intencional ou por negligência, 
pelo Director ou Director-Adjunto das obrigações inerentes ao 
cargo, no termo do processo disciplinar previsto no anexo IX 
do Estatuto dos Funcionários, o Conselho pode sem aviso pré­
vio exonerar das suas funções o Director ou Director-Adjunto 
por motivos disciplinares, nos termos do artigo 49. o do Regime 
aplicável aos outros agentes. 

Previamente à exoneração, o Director ou p Director-Adjunto em 
causa poderá ser suspenso de funções, por deliberação do Con­
selho de Administração, no primeiro caso, e por decisão do 
Director, no segundo caso, de acordo com o disposto no 
n. o 2 do artigo 50. o do Regime aplicável aos outros agentes e 
nos artigos 23. o e 24. o do anexo IX do Estatuto dos Funcioná­
rios. 

2. Após a recepção do relatório do Conselho Disciplinar 
mencionado no artigo 18. o do anexo IX do Estatuto dos Fun­
cionários, o Conselho de Administração delibera propor ou não 
ao Conselho a exoneração do Director nos termos do n. o 7 do 
artigo 38. o da Decisão Europol. Em tal caso, o Conselho de 
Administração emitirá, no prazo de um mês a contar da data 
de recepção do relatório do Conselho Disciplinar, um parecer 
devidamente fundamentado sobre a sanção a que os factos 

objecto de participação devem dar lugar ou qualquer outra 
medida que o Conselho deva tomar de acordo com o presente 
Regime. Antes de lavrar o parecer, o Conselho de Administra­
ção dá ao Director oportunidade de se pronunciar sobre a 
matéria. O Presidente do Conselho de Administração transmitirá 
ao Conselho o parecer daquele órgão conforme o estatuído no 
n. o 7 do artigo 38. o da Decisão Europol, com conhecimento ao 
Director acusado. 

Caso entenda não submeter ao Conselho qualquer proposta nos 
termos do n. o 7 do artigo 38. o da Decisão Europol, o Conselho 
de Administração pode impor ao Director uma das sanções 
previstas no n. o 1 do artigo 9. o do anexo IX do Estatuto dos 
Funcionários, que não a demissão do seu cargo. A decisão do 
Conselho de Administração é tomada em conformidade com o 
preceituado nos artigos 9. o e 10. o do anexo IX do Estatuto dos 
Funcionários, depois de ouvido o Director, no prazo de dois 
meses a contar da data de recepção do parecer do Conselho 
Disciplinar. A decisão deve ser fundamentada. 

3. Após a recepção do relatório do Conselho Disciplinar 
mencionado no artigo 18. o do anexo IX do Estatuto dos Fun­
cionários, o Director submete, sem demora, ao Conselho de 
Administração um projecto de parecer devidamente fundamen­
tado relativo à sanção a que os factos objecto de participação 
devem dar lugar ou a qualquer outra medida que deva ser 
tomada pelo Conselho relativamente a um Director-Adjunto 
de acordo com o presente Regime. 

O Conselho de Administração delibera propor ou não ao Con­
selho a exoneração de funções do Director-Adjunto em causa 
nos termos do n. o 7 do artigo 38. o da Decisão Europol. Antes 
de lavrar o parecer o Conselho de Administração dá ao Direc­
tor-Adjunto visado oportunidade de se pronunciar sobre a ma­
téria. O parecer do Conselho de Administração será emitido no 
prazo de um mês a contar da data em que o Director recebe o 
relatório do Conselho Disciplinar. O parecer do Conselho de 
Administração é transmitido ao Conselho pelo respectivo Presi­
dente, conforme previsto no n. o 7 do artigo 38 da Decisão 
Europol, com conhecimento ao Director-Adjunto acusado. 

Caso o Conselho de Administração entenda não submeter ao 
Conselho qualquer parecer nos termos do n. o 7 do artigo 38. o 
da Decisão Europol, o Director tem o direito de impor ao 
Director-Adjunto uma das sanções previstas no n. o 1 do 
artigo 9. o do Estatuto dos Funcionários, que não a demissão 
do seu cargo. A decisão do Director é tomada em conformidade 
com o preceituado nos artigos 9. o e 10. o do anexo IX do 
Estatuto dos Funcionários, depois de ouvido o Director-Adjunto 
em causa, no prazo de dois meses a contar da data de recepção 
do parecer do Conselho Disciplinar. A decisão deve ser funda­
mentada. 

4. Após a recepção do parecer do Conselho de Administra­
ção referido no n. o 2 ou 3 do presente artigo, o Conselho, 
ouvido o Director ou Director-Adjunto visado, delibera acerca 
da sua eventual demissão nos termos do n. o 1, alínea h), do 
artigo 9. o do anexo IX do Estatuto dos Funcionários ou exone­
ração do exercício de funções na Europol sob qualquer outra 
forma.
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Caso decida demitir ou exonerar das suas funções o Director ou 
um Director-Adjunto, o Conselho indicará na sua decisão a 
natureza exacta da medida, bem como a data a partir da qual 
a mesma produzirá efeitos. A decisão será devidamente funda­
mentada e notificada ao interessado e à Europol. 

Uma decisão do Conselho de demitir do seu cargo o Director 
ou um Director-Adjunto nos termos do artigo 9. o do anexo IX 
do Estatuto dos Funcionários será tomada no prazo de dois 
meses após a data de recepção do parecer do Conselho Disci­
plinar referido no artigo 18. o do anexo IX do Estatuto dos 
Funcionários. 

5. Caso decida não demitir o Director ou Director-Adjunto 
em questão nos termos do n. o 1, alínea h), do artigo 9. o do 
anexo IX do Estatuto dos Funcionários, ou exonerá-lo das suas 
funções na Europol de outra forma, o Conselho remeterá o 
processo ao Conselho de Administração, no caso de estar em 
causa o Director, ou ao Conselho de Administração e ao Direc­
tor, se estiver em causa um Director-Adjunto. 

Na eventualidade de reenvio de processo referente ao Director 
ao Conselho de Administração, este pode impor-lhe uma das 
sanções previstas no n. o 1 do artigo 9. o do Estatuto dos Fun­
cionários, que não a demissão do seu cargo. A decisão do 
Conselho de Administração será tomada sem demora, depois 
de ouvido o Director. A decisão deve ser fundamentada. 

Na eventualidade de reenvio de processo referente a um Direc­
tor-Adjunto ao Conselho de Administração e ao Director, este 
último pode impor-lhe uma das sanções previstas no n. o 1 do 

artigo 9. o do Estatuto dos Funcionários, que não a demissão do 
seu cargo. A decisão do Director será tomada sem demora, 
depois de ouvido o Director-Adjunto interessado. A decisão 
deve ser fundamentada. 

CAPÍTULO 5 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 18. o 

1. O presente Regime entra em vigor na mesma data que a 
Decisão Europol. 

2. O presente Regime será objecto de avaliação pelo Conse­
lho de Administração no prazo de três anos após a sua entrada 
em vigor. 

3. O Conselho de Administração ponderará todas as propos­
tas de alteração ao presente Regime com vista à sua adopção 
pelo Conselho, em conformidade com o procedimento previsto 
nos n. os 3 e 7 do artigo 38. o da Decisão Europol. 

Haia, 4 de Junho de 2009. 

Aprovada pelo Conselho em 30 de Novembro de 2009. 

O Presidente 

S. CLERTON
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